167º  - 1996

 

MATÉRIA CIVIL 

 

DISSERTAÇÃO - CIVIL 

"Responsabilidade civil pelo fato de animais, passando pela porteira, deixada aberta por transeuntes, invadiram e danificaram plantações da fazenda vizinha, cujo empregado, menor impúbere, em virtude dos danos padecidos pelo seu patrão, sacrificou-os." 

 

 

QUESTÕES - RESPOSTAS 

1. - "O instituto da arbitragem, disciplinado pela recente Lei n° 9.307/96, é compatível com o princípio do controle judiciário consagrado no art. 5°, XXXV, da Constituição da República ?" 

 

2. - "Distinga entre convênio, consórcio e contrato administrativos." 

 

3. - "Explique em que consiste o princípio da progressividade aplicável ao imposto predial e territorial urbano - IPTU, bem assim sua natureza, finalidade e abrangência." 

 

4. - "O mesmo credor poderá repetir a ação pauliana, julgada improcedente ? Por que ?" 

 

5. - "Em se tratando de sociedade por quotas de responsabilidade limitada, é admissível a exclusão do sócio minoritário pelo majoritário, existindo ou não cláusula de unanimidade para as deliberações sociais ?"

 

MATÉRIA PENAL 

 

DISSERTAÇÃO - PENAL 

"Crime continuado" 

 

 

QUESTÃO - RESPOSTA 

"Que são 'meios de prova' e como se diferenciam do sujeito e do objeto de prova ?"
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2ª FASE - 1997

 

 A prova será elaborada em três cadernos, dividindo as disciplinas. Duas são as dissertações: uma de Direito Civil, outra de Direito Penal. Os termos serão abaixo enunciados. Tanto nas dissertações como nas questões o candidato utilizará os espaços para esse fim reservados. Não haverá folha suplementar para as dissertações e as questões serão respondidas no espaço reservado de oito linhas para cada uma. Ao entregar as provas deverão ser restituídas também as folhas contendo toda a matéria da prova.

  

MATÉRIA CIVIL 

   •DISSERTAÇÃO - CIVIL 

    

"Desconstituição dos negócios jurídicos unilaterais e bilaterais por renúncia, revogação, distrato, denúncia, resolução, resilição e rescisão". Conceitos, generalidades e eficácia. Exemplificar. 

   

•QUESTÕES - RESPOSTAS 

 

1. DIREITO PROCESSUAL CIVIL - "Ação de indenização, proposta contra transportadora, por dono de carga, não coberta por contrato de seguro facultativo, roubada de caminhão, por meio de assalto à mão armada, durante o trajeto em rodovia estadual. Resposta da transportadora - que se encontrava em mora, por excedido o prazo previsto para entrega da carga - com requerimento de denunciação da lide ao Estado, por falta de policiamento preventivo, e com pedido de exclusão de sua responsabilidade por motivo de caso fortuito e força maior". Pergunta: Cabe denunciação da lide ao Estado ? Justificar a resposta. 

 

2. DIREITO PROCESSUAL PENAL - "Entendendo cabível, pode o Juiz suspender o processo, de ofício nos termos e para os fins do artigo 89 da Lei nº 9.099/95 ? Justificar." 

  

 

•CADERNO 2 - MATÉRIA CIVIL 

  

1. DIREITO CONSTITUCIONAL - Qual é o objeto do estudo prévio de impacto ambiental ?

 

4. DIREITO ADMINISTRATIVO - As pessoas jurídicas de direito público responderão pelos danos que seus agentes causarem a terceiros". Explicar essa obrigação de indenizar segundo a teoria do risco administrativo. 

 

5. DIREITO TRIBUTÁRIO - Em que consiste o princípio da isonomia ou igualdade tributária ?"

 

6. DIREITO COMERCIAL - Em se tratando de processo falimentar é cabível a ação rescisória ? Justifique.

 

MATÉRIA PENAL 

 

 •DISSERTAÇÃO - PENAL 

 

"Do concurso de pessoas: artigos 29 a 31 do Código Penal Brasileiro" 

 

  

•QUESTÃO - RESPOSTA 

 

"Que são 'meios de prova' e como se diferenciam do sujeito e do objeto de prova ?"
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2ª FASE - 1998

 

 

•DIREITO CIVIL 

 

 Casos de casamento inexistente. Discriminação e justificação em face do contexto legal. A doutrina. Fundamentos. Conseqüências. 

 

  

•DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

A concessão da tutela antecipativa prevista no artigo 273, incisos e parágrafos do CPC, implicará a incidência da responsabilidade objetiva do artigo 811, no que tange ao autor que a requereu ? Justificar a resposta. 

 

 

•DIREITO PENAL 

  

Da relação de causalidade. Teoria da eqüivalência das condições. Causas (concausas) absolutamente independentes. Superveniência de causa relativamente independente. Relevância causal da omissão. 

 

   

•DIREITO PROCESSUAL PENAL 

  

Servindo-se de documento particular, por todos subscrito, A, B e C fizeram declarações injuriosas contra o desafeto comum que, na ajuizada queixa-crime, acusou apenas B e C, excluindo A. Aceita-se juridicamente como sustentável a pretensão do querelante ? 

 

 

•DIREITO ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO 

1. Existem diferenças entre revogação e anulação do ato administrativo ? Caso afirmativo, mencioná-las. 

 

 

2. Em que consiste o controle difuso de constitucionalidade de lei municipal e qual é o seu procedimento em cada um dos dois graus de jurisdição ? 

 

 

3. O recapeamento asfáltico de via pública autoriza o Município a cobrar a contribuição de melhoria dos proprietários dos imóveis nela situados ? Dê resposta motivada. 

 

•DIREITO COMERCIAL 

 

Esclareça, fundamentando, se há algum impedimento legal para qualquer companhia de capital aberto, ao se formar, compor o seu quadro acionário exclusivamente com pessoas jurídicas.
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2ª FASE - 1998

  

 

DIREITO CIVIL - DISSERTAÇÃO 

 

 Ação direta de divórcio. Normas da Constituição Federal e da Lei do Divórcio que cuidam dessa matéria. Conceito de "família" perante a Constituição Federal. União estável. Conceituação e requisitos. Leis editadas sobre o tema "concubinato- convivência", após a Constituição da República de 1988. Dizer do que passaram a tratar. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - QUESTÃO 

 

Existe alguma medida cautelar que se apresente hábil para determinar o afastamento do concubino do imóvel que habita com sua companheira? Justifique. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

De que forma se exerce e a quais órgãos do Poder Judiciário compete o controle da constitucionalidade das leis? 

 

DIREITO ADMNISTRATIVO 

  

Quais são os atributos do ato administrativo? Esclareça sinteticamente em que consistem. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

  

Em que consistem os princípios da irretroatividade e da anterioridade da lei tributária? São eles aplicáveis a todos os tributos? 

 

DIREITO PENAL - DISSERTAÇÃO 

Tipicidade. Conceito de tipo penal. Relação entre tipicidade e antijuridicidade. Tipicidade indireta. Tipo normal e anormal. Elementos normativos e subjetivos do tipo. O princípio da insignificância e seu reflexo sobre a tipicidade. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - QUESTÃO 

 

O juiz rejeitou a denúncia oferecida contra um indiciado, por entender que o fato descrito na peça vestibular não constituía crime. O promotor de Justiça interpôs recurso em sentido estrito, tendo o magistrado determinado a intimação do denunciado para apresentar contra-razões, apesar de não estar ainda formada a relação processual. É correta tal decisão? Resposta fundamentada. 

 

DIREITO COMERCIAL - QUESTÃO 

 

Quais as principais diferenças entre a letra de câmbio e a nota promissória? 

 

 

171º

2ª FASE - 1998

 

DIREITO CIVIL - DISSERTAÇÃO

Das nulidades dos atos jurídicos. Classificação e discriminação. Distinção entre nulidade absoluta e nulidade relativa. Ratificação. Obrigações contraídas por menores. 

  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Inexistindo recurso contra a decisão que, na oportunidade do saneamento do processo, rejeitou as preliminares de coisa julgada e de prescrição da ação, poderá a matéria ser novamente questionada quando da sentença definitiva ou da apelação? 

 

 DIREITO COMERCIAL

Mostra-se admissível uma sociedade comercial entre marido e mulher, independentemente do regime de bens que vigore no casamento por eles contraído? Justifique. 

 

 DIREITO CONSTITUCIONAL

Conceitue o princípio do juiz natural. A criação de varas especializadas para julgar determinadas matérias fere tal princípio? 

 

 DIREITO ADMINISTRATIVO

Em que consistem os serviços próprios do Estado? Exemplifique. 

  

DIREITO TRIBUTÁRIO

Em que consiste a anistia em Direito Tributário? Qual a diferença entre anistia e remissão? 

  

DIREITO PENAL - DISSERTAÇÃO

Imputabilidade penal. Hipóteses de inimputabilidade. Efeitos da inimputabilidade. Efeitos da semi-imputabilidade. 

  

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Em que consiste a despronúncia? 
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Direito Civil - Dissertação

Novação - Conceito antigo e conceito moderno - Requisitos - Modos - O ânimo de novar - Expromissão e Delegação - Conseqüências da novação. Novação e Solidariedade na obrigação anterior. 

Direito Processual Civil

Se o juiz indeferir a petição inicial e o autor apelar, o juiz tem o dever de reexaminar a decisão ou apenas a faculdade de reformá-la?

Direito Penal - Dissertação

Da Antijuricidade. Conceito e fundamento. Das discriminantes de ilicitude.

Direito Processual Penal Redija o despacho inicial cabível em queixa-crime privada, na qual o querelante-vítima sentindo-se caluniado pelo querelado, que em entrevista publicada o chamou de cambista de jogo de bicho, e que o Promotor de Justiça opinou pelo prosseguimento do feito, diante da impossibilidade de conciliação.

Direito Constitucional

Nacionalidade brasileira. Direitos de brasileiros naturalizados. Garantias asseguradas ao estrangeiros. Efeitos da aquisição, por brasileiros natos ou naturalizados, de nacionalidade estrangeira.

Direito Tributário

Da Imputação do Pagamento. Conceito. Comparação com a imputação no Direito Privado. Ordem de prioridades para a sua realização. Imputação do pagamento, no Estado de São Paulo, em face de débito de ICMS.

Direito Administrativo

Em que medida atos administrativos expedidos no exercício de competência discricionária submetem-se a controle judicial?

Direito Comercial

Identifique a medida judicial cabível em caso de desconto, pelo devedor, de nota

promissória não vencida, dentro do termo legal da falência, com ou sem intenção de fraudar a massa falida, salientando os principais aspectos dessa medida.
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CADERNO 1

.Direito Civil - Dissertação

DANO MORAL.

Direito Processual Civil - Questão

EM ALGUMA HIPÓTESE PODE O RÉU OBTER TUTELA ANTECIPADA?

.CADERNO 2

.Direito Penal – Dissertação


CRIMES DE TRÁFICO E ENTREGA A CONSUMO DE ENTORPECENTES E DROGAS AFINS (ART. 12, “CAPUT”, DA LEI Nº 6.368/76): Objetos Jurídicos – Natureza jurídica – Concurso de pessoas – Teoria da insignificância – Princípio da alternatividade – Momento consumativo e tentativa – Regime prisional.

Direito Processual Penal – Questão

QUAL A DIFERENÇA ENTRE FLAGRANTE PREPARADO E FLAGRANTE ESPERADO?

.CADERNO 3

.Questões

Direito Constitucional

À ÉGIDE DO TEXTO CONSTITUCIONAL EM VIGOR, O ESTADO RESPONDE POR DANOS CAUSADOS POR TABELIÃES DE CARTÓRIOS NÃO OFICIALIZADOS A PARTICULARES?

Direito Administrativo

O DEPÓSITO DO VALOR DA OFERTA É CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE DA AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO?

.CADERNO 4

.Questões

Direito Tributário

DEIXANDO A SOCIEDADE DE RECOLHER O ICMS EM VIRTUDE DE ESCASSEZ DE RECEITA, PODEM OS SEUS SÓCIOS GERENTES SER RESPONSABILIZADOS SOLIDÁRIA OU SUBSIDIARIAMENTE PELOS DÉBITOS DA PESSOA JURÍDICA, NOS TERMOS DO CTN?

Direito Comercial

QUAIS OS EFEITOS DO ENDOSSO DE UMA LETRA DE CÂMBIO SACADA COM A CLÁUSULA “NÃO À ORDEM”? O QUE HÁ DE COMUM ENTRE O CITADO ENDOSSO DE LETRA SACADA “NÃO À ORDEM” E O CHAMADO ENDOSSO “PÓSTUMO”?
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Direito Civil - Dissertação

Dos alimentos.

Direito Processual Civil - Questão

Qual o alcance do artigo 268, “caput”, do Código de Processo Civil, ao prever que, salvo o disposto em seu artigo 267, V, a extinção do processo não obsta a que o autor intente de novo a ação?

Direito Penal - Dissertação

Da aplicação da pena.

1- Circunstâncias judiciais.

2 - Diferenciação entre primariedade e bons antecedentes.

3 - Circunstâncias legais: genéricas e específicas. 4 - Critério a ser utilizado na fixação da pena carcerária.

Direito Processual Penal - Questão

Envolve contradição o veredicto do Conselho de Sentença que afirma a ocorrência de homicídio qualificado com reconhecimento do privilégio? Justifique.

Direito Constitucional - Questão

O Senado Federal poderá negar-se a suspender a vigência de lei ou ato normativo

declarado incidentalmente inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (art. 52, X, CF)?

Direito Tributário 
 
O executado poderá oferecer exceção de pré-executividade contendo matéria útil à sua defesa no processo de execução fiscal? Qual o fundamento legal?

CADERNO 4

 Questões 
 
Direito Administrativo 
 
Nos contratos administrativos, o que são as "cláusulas exorbitantes", e quais as principais? Exigem previsão legislada específica? 
 
Direito Comercial 
 
Contrato de comissão: conceito, distinções com o de mandato, a cláusula "del credere". 
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CADERNO 1
 

Direito Civil - Dissertação
 

Condomínio edilício. Direito intertemporal. Breves considerações sobre a aplicação do novo Código Civil aos condomínios constituídos antes de sua vigência, em especial, das normas dos artigos 1.336, §§ 1º e 2º, e 1.337 e seu parágrafo único, diante de convenções precedentes, que disponham de forma diversa ou nada estabeleçam a respeito.

 

Direito Processual Civil - Questão
 

Em ação de rescisão de compromisso de compra e venda de imóvel, cumulada com pedidos de reintegração de posse e indenização por perdas e danos, o autor, alegando, além da mora, demonstrada por notificação premonitória, o abandono do bem pelo réu e o risco de sua deterioração ou indevida ocupação por estranhos, requer a liminar concessão de tutela antecipada, consistente na pronta rescisão do contrato. Prolate a decisão que daria como juiz do processo.

 

 

CADERNO 2
 

Direito Penal ? Dissertação
 

Concurso aparente de normas.

 


Direito Processual Penal ? Questão
 

Se o artigo 35, da Lei nº 6.368/76, dispõe que o réu, condenado por infração do artigo 12 desse diploma legal, não poderá apelar sem recolher-se à prisão e se o artigo 2º, § 2º, da Lei nº 8.072/90 (Lei dos Crimes Hediondos), ressalta que, em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá, fundamentadamente, se o réu poderá apelar em liberdade, pergunta-se: traficante, como tal condenado, pode, ou não, interpor apelação sem recolher-se à prisão? Justifique a resposta.

 

CADERNO 3
 

Questões

 

Direito Constitucional
 

Analise, sinteticamente, a correção de todo o conteúdo das afirmativas seguintes, explicando o significado de seus termos: a) No Brasil, o poder de reforma da Constituição Federal é sujeito a limitações materiais, explícitas e implícitas; b) Não pode ser objeto de deliberação no Brasil a proposta de emenda constitucional tendente a abolir a República. 

 

Direito Administrativo 

 

Analise, sinteticamente, a correção de todo o conteúdo da afirmativa seguinte, explicando o significado de seus termos: em nosso sistema atual, não é admissível o controle judicial relativamente ao ato administrativo discricionário e ao ato interna corporis.

 

 

 

CADERNO 4
 

Questões

 

Direito Comercial 

 

Sabendo-se que os Acordos de Acionistas, quando arquivados na sede social da Companhia, devem ser por ela observados, pergunta-se: quais os meios de coercibilidade previstos para sua observância?

 

Direito Tributário
 

O depósito prévio previsto no caput do artigo 38, da Lei nº 6.830, de 22/09/80, impõe-se como requisito de procedibilidade da ação anulatória do ato declarativo da dívida tributária? Justifique a resposta.
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DIREITO CIVIL – DISSERTAÇÃO

“Equilíbrio nos contratos: mecanismos para sua realização na Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002.”.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL – QUESTÃO

Em que hipóteses ocorre a preclusão lógica e qual sua conseqüência?

DIREITO PENAL – DISSERTAÇÃO

“Dolo eventual e culpa consciente”

DIREITO PROCESSUAL PENAL – QUESTÃO

A Promotoria de Justiça apresentou denúncia por delito de competência estadual, cuja pena in abstrato é de 1 (um) a 2 (dois) anos de detenção, ofertando sursis processual.

Rejeitando a proposta, a defesa requereu a transação penal, na forma das Leis Federais 10.259, de 12.07.2001 (art. 2º, parágrafo único) e 9.099, de 26.09.1995 (art. 61), pedido rejeitado pela acusação, que entendeu inaplicável a Lei nº 10.259/2001, tendo em vista o que dispõe seu art. 20. Prolate a decisão que daria como juiz do processo.

DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÃO

Analise a Lei nº 9.307, de 23.09.1996 (Lei da Arbitragem) sob o prisma da

constitucionalidade, tendo em vista a garantia de acesso ao Judiciário prevista no artigo 5º da Constituição Federal.

DIREITO ADMINISTRATIVO – QUESTÃO

Distinga empresa pública da sociedade de economia mista segundo os seguintes aspectos: constituição, natureza jurídica, controle administrativo e limite da responsabilidade.

CADERNO 4
DIREITO COMERCIAL - Questão
O contrato de leasing conserva sua natureza jurídica quando prevê a antecipação do pagamento do valor residual garantido?
DIREITO TRIBUTÁRIO - Questão
Qual o meio de se oferecer, antes de garantido o Juízo, defesa exoneratória da responsabilidade do sócio de pessoa jurídica, em execução fiscal? Qual o fundamento dessa defesa? Em que hipótese deverá o juiz rejeitá-la?
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CADERNO 1

Direito Civil - Dissertação

DIREITO ADQUIRIDO

I- Conceito de direito adquirido.

II- Fundamentos básicos sobre:

(1) Direito adquirido. Começo de exercício. Expectativa de direito.

(2) Direito adquirido frente ao advento de:

(a) emenda constitucional;

(b) lei complementar;

(c) normas de direito público e de ordem pública.

Direito Processual Civil - Questão

É admissível a concessão de tutela antecipada em face de sentença pendente de recurso?

Justificar a resposta.

CADERNO 2

Direito Penal - Dissertação

DA LEGÍTIMA DEFESA. Fundamentos básicos e natureza jurídica. Conceito e requisitos legais.

Modalidades de legítima defesa. O excesso na repulsa legítima. Diferenças e eventuais semelhanças entre legítima defesa e estado de necessidade.

Direito Processual Penal - Questão

É cabível a exceção da notoriedade do fato imputado (art. 523, CPP) em ação de iniciativa exclusivamente privada por crime de injúria? Resposta fundamentada.

CADERNO 3

Questões

Direito Constitucional

À luz do artigo 5º, caput, da Constituição da República, quais são os destinatários da tutela ali assegurada ?

Direito Comercial

No Direito do Consumidor, e visando à responsabilidade civil por culpa, o que se deve entender por "profissionais liberais" (Lei nº 8.078/90, art. 14, parágrafo 4°)?

CADERNO 4

Questões

Direito Administrativo

Pode o particular contratado invocar a "exceção de contrato não cumprido" para fazer cessar a execução (rescindir o contrato) do avençado?

Direito Tributário

Em que consiste o princípio constitucional da "não cumulatividade " do ICMS ?
178º

CADERNO 1
Direito Civil - Dissertação
Vicissitudes da reparação dos danos resultantes do descumprimento duma obrigação de meio.
Não deixe no tinteiro o problema da quantificação dos danos morais. Nem o da prova e o da prescrição. Chame à pedra conceitos, classificações, distinções, exemplos. Informe quem é (ou são) o (s) seu (s) civilista (s) preferido (s).
Direito Processual Civil - Questão
Você é o juiz. Embargos de declaração lhe avisam que, além de não haver indicado de modo expresso os dispositivos legais em que se funda e de haver omitido o exame duns argumentos que erroneamente considerou irrelevantes, a sentença anda em contradição com a prova, com a lei e com a jurisprudência. Escreva sua decisão.
CADERNO 2
Direito Penal - Dissertação
Concurso de Pessoas:
1) Teorias.
2) Requisitos.
3) Autoria. Autoria mediata. Co-autoria. Autoria Colateral. Participação.
4) Aplicação da Pena.
Direito Processual Penal - Questão
Sentenciado condenado a 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão por roubo qualificado, em regime inicial fechado, apresentou quadro de grave doença mental, atestado em perícia médica oficial, após ter cumprido 1 (um) ano da pena privativa de liberdade. Como deve prosseguir e por qual prazo a execução da pena? Indique, também, a fundamentação legal.
CADERNO 3
Questões
Direito Constitucional
A Constituição Federal exige, dos poderes públicos, a garantia de preservação do equilíbrio do ecossistema. De que forma a nossa Carta Magna disciplina a exigibilidade do EIA-RIMA (estudo de impacto ambiental e respectivo relatório) e em que condições?
Direito Comercial
É possível a alteração do ato constitutivo de uma sociedade por ações para inclusão de novas hipóteses de exclusão de sócios ?
CADERNO 4
Questões
Direito Administrativo
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. Frustar a licitude de concurso público. Quando ocorre? Artigo 37,II, da Constituição Federal. Anulação do concurso. Devolução dos valores recebidos.
Direito Tributário
ICMS, de competência estadual. Análise da natureza mercantil do imposto, em função da incidência "sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto , qualquer que seja a sua finalidade"(artigo 155, IX."a", da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional n.33, de 11 de dezembro de 2001). 
179º -2007
PROVA ESCRITA
CADERNO 1
Direito Civil - Dissertação
Plano de Saúde. Contratos que o estabelecem. Sua natureza e elementos característicos. Atos normativos que regulam as relações entre os contratantes. Coberturas obrigatórias e exclusões permitidas pela lei. Regras a serem obedecidas nas cláusulas restritivas e na interpretação dos contratos. 


Direito Processual Civil - Questão
Por quais motivos não pode ocorrer em determinados casos a perda de eficácia da medida cautelar prevista pelo art. 808 do Código de Processo Civil? Dê exemplos de procedimentos em que ela não pode suceder. 

CADERNO 2 Direito Penal - Dissertação

CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL 
-Objetividade jurídica
-Os crimes de estupro e atentado violento ao pudor
-A ação penal e a regra geral quanto à hipossuficiência
-A presunção de violência e consentimento da ofendida


Direito Processual Penal - Questão
Considerando que o art. 100, § 3º, do Código Penal prevê a ação privada subsidiária, tendo esta sido proposta em crime de ação pública incondicionada, é possível a ocorrência da perempção?

CADERNO 3 Questões
Direito Constitucional

O que significa o instituto jurídico do amicus curiae nas ações de controle da constitucionalidade? Natureza. Finalidade.


Direito Administrativo

Responsabilidade civil, envolvendo ato omissivo do Poder Público, decorrendo dano provocado por fato comissivo de terceiro. Daí, indagar-se:
a) Como pode ser equacionada a responsabilidade da Administração, a nível de obrigação indenizatória? Justificar.
b) A ocorrência da falta do serviço dispensa o requisito da causalidade? Justificar.

CADERNO 4 Questões
Direito Comercial

Porque o título de crédito é uma obrigação quesível? O que diferencia a nota-promissória emitida em caráter "pro-soluto" da nota-promissória emitida em caráter "pro-solvendo"? Aponte os efeitos de cada uma delas, em decorrência da falta de pagamento, quando emitidas em razão da compra e venda de um imóvel. 


Direito Tributário

O que é decadência em abstrato? O que é decadência em concreto? Quais os dispositivos do Código Tributário Nacional que as disciplinam? 
